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LEI Nº 2.503 DE 11 DE NOVEMBRO DE 2021.

                                 LEI Nº 2.503 DE 11 DE NOVEMBRO DE 2021. 
 

INSTITUI O REGIME DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR NO ÂMBITO DO 
MUNICÍPIO DE CACHOEIRAS DE MACACU, 
FIXA O LIMITE MÁXIMO PARA A 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIAS E 
PENSÕES PELO REGIME DE PREVIDÊNCIA 
DE QUE TRATA O ARTIGO 40 DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, AUTORIZA A 
ADESÃO A PLANO DE BENEFÍCIOS DE 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRAS DE MACACU, Estado do Rio de 
janeiro, faz saber que a Câmara aprovou, e eu sanciono a seguinte lei. 
 
 

CAPÍTULO I 
DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

 Art.1º- Fica instituído, no âmbito do Município de Cachoeiras de 
Macacu, o Regime de Previdência Complementar – RPC a que se referem os §§ 
14, 15 e 16 do artigo 40 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. O valor dos benefícios de aposentadoria e pensão 
devido pelo Regime Próprio de Previdência Social – RPPS aos servidores 
públicos titulares de cargos efetivos de quaisquer dos Poderes, incluídas suas 
autarquias e fundações, que ingressarem no serviço público do Município de 
Cachoeiras de Macacu a partir da data de início da vigência do RPC de que 
trata esta Lei, não poderá superar o limite máximo dos benefícios pagos pelo 
Regime Geral de Previdência Social – RGPS. 

Art.2º- O Município de Cachoeiras de Macacu é o patrocinador do plano 
de benefícios do Regime de Previdência Complementar de que trata esta Lei, 
sendo representado pelo Prefeito Municipal, que poderá delegar esta 
competência. 

Parágrafo único- A representação de que trata o caput deste artigo 
compreende poderes para a celebração de convênio de adesão ou de contratos 
e suas alterações e para manifestação acerca da aprovação ou da alteração de 
plano de benefícios de que trata esta Lei e demais atos correlatos. 

Art.3º- O Regime de Previdência Complementar de que trata esta Lei 
terá vigência e será aplicado aos servidores públicos titulares de cargos 
efetivos de quaisquer dos Poderes, incluídas suas autarquias e fundações, que 
ingressarem no serviço público a partir da data de: 

I - publicação da autorização, pelo órgão fiscalizador de que trata a Lei 
Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, do convênio de adesão do 
patrocinador ao plano de benefícios previdenciário administrado pela entidade 
fechada de previdência complementar; ou 

II – início de vigência convencionada no contrato firmado com a 
entidade aberta de previdência complementar. 

Art.4º- A partir do início de vigência do Regime de Previdência 
Complementar de que trata esta Lei, independentemente da inscrição do 
servidor como participante no plano de benefícios oferecido, aplicar-se-á o 
limite máximo dos benefícios pagos pelo RGPS, de que trata o artigo 40 da 
Constituição Federal, às aposentadorias e pensões a serem concedidas pelo 
RPPS do Município de Cachoeiras de Macacu aos segurados definidos no 
parágrafo único do art. 1º desta Lei.  

Art.5º- Os servidores públicos titulares de cargos efetivos e membros de 
quaisquer dos poderes, incluídas suas autarquias e fundações, que tenham 
ingressado no serviço público até a data anterior ao início da vigência do 
Regime de Previdência Complementar poderão, mediante prévia e expressa 
opção, aderir ao RPC, na forma a ser regulada por lei específica, no prazo 
máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da vigência do Regime de 
Previdência Complementar. 

Parágrafo único- O exercício da opção a que se refere o caput deste 
artigo é irrevogável e irretratável, devendo observar o disposto no artigo 4º 
desta Lei.  

Art. 6º- O Regime de Previdência Complementar de que trata o artigo 
1º desta Lei será oferecido por meio de adesão a plano de benefícios já 
existente. 

CAPÍTULO II 
DO PLANO DE BENEFÍCIOS 

Seção I 
Das Linhas Gerais do Plano de Benefícios 

 Art.7º- O plano de benefícios previdenciário estará descrito em 
regulamento, observadas as disposições das pertinentes Leis Complementares, 
e dos normativos decorrentes desses diplomas legais, e deverá ser oferecido, 
obrigatoriamente, a todos os servidores do Município de Cachoeiras de Macacu 
de que trata o artigo 3º desta Lei.  

Art.8º- O Município de Cachoeiras de Macacu somente poderá ser 
patrocinador de plano de benefícios estruturado na modalidade de contribuição 
definida, cujos benefícios programados tenham seu valor permanentemente 
ajustado à reserva constituída em favor do participante, inclusive na fase de 
percepção de benefícios, considerando o resultado líquido de sua aplicação, os 
valores aportados, resgatados e/ou portados e os benefícios pagos.  

§1º- O plano de que trata o caput deste artigo deverá prever benefícios 
não programados que:  

I – assegurem, pelo menos, os benefícios decorrentes dos eventos 
invalidez e morte do participante; e   

II – sejam estruturados unicamente com base em reserva acumulada 
em favor do participante. 

§2º- Na gestão dos benefícios de que trata o § 1º deste artigo, o plano 
de benefícios previdenciários poderá prever a contratação de cobertura de 
risco adicional junto à sociedade seguradora, desde que tenha custeio 
específico. 

§3º- O plano de que trata o caput deste artigo poderá prever cobertura 
de sobrevivência do assistido, desde que contratada junto à sociedade 
seguradora. 

Seção II 
Do Patrocinador 

 Art.9º- O Município de Cachoeiras de Macacu é o responsável pelo 
aporte de contribuições e pelas transferências das contribuições descontadas 
dos seus servidores ao plano de benefícios previdenciário, observado o 
disposto nesta Lei, no convênio de adesão ou no contrato e no regulamento. 

§1º- As contribuições devidas pelo patrocinador deverão ser pagas, de 
forma centralizada, pelos Poderes, incluídas suas autarquias e fundações, e em 
hipótese alguma poderão ser superiores às contribuições normais dos 
participantes. 

§2º- O Município de Cachoeiras de Macacu será considerado 
inadimplente em caso de descumprimento, por quaisquer dos Poderes, 
incluídas suas autarquias e fundações, de qualquer obrigação prevista no 
convênio de adesão ou no contrato e no regulamento do plano de benefícios.  

Art.10- Sem prejuízo de responsabilização e das demais penalidades 
previstas nesta Lei e na legislação aplicável, as contribuições recolhidas com 
atraso estarão sujeitas à atualização e aos acréscimos, nos termos do 
regulamento do respectivo plano de benefícios. 

Art.11- Deverão estar previstas, expressamente, no contrato ou no 
convênio de adesão ao plano de benefícios administrado pela entidade de 
previdência complementar, cláusulas que estabeleçam no mínimo:  

I - a não existência de solidariedade do Município de Cachoeiras de 
Macacu, enquanto patrocinador, em relação a outros patrocinadores; 
instituidores, averbadores; planos de benefícios e entidade de previdência 
complementar; 

II – os prazos de cumprimento das obrigações pelo patrocinador e das 
sanções previstas para os casos de atraso no envio de informações cadastrais 
de participantes e assistidos, de pagamento ou do repasse das contribuições; 

III – que o valor correspondente à atualização monetária e aos juros 
suportados pelo patrocinador por atraso de pagamento ou de repasse de 
contribuições será revertido à conta individual do participante a que se referir a 
contribuição em atraso; 

IV – eventual valor de aporte financeiro, a título de adiantamento de 
contribuições, a ser realizado pelo Município; 

V – as diretrizes com relação às condições de retirada de patrocínio ou 
rescisão contratual e transferência de gerenciamento da administração do 
plano de benefícios previdenciário;  

VI – o compromisso da entidade de previdência complementar de 
informar a todos os patrocinadores vinculados ao plano de benefícios sobre o 
inadimplemento de patrocinador em prazo superior a noventa dias no 
pagamento ou repasse de contribuições ou quaisquer obrigações, sem prejuízo 
das demais providências cabíveis. 

Seção III 
Dos Participantes 

Art.12- Podem se inscrever como participantes do Plano de Benefícios 
todos os servidores do Município de Cachoeiras de Macacu. 

Art.13- Poderá permanecer inscrito no respectivo plano de benefícios o 
participante que: 

I – esteja cedido a outro órgão ou entidade da administração pública 
direta ou indireta da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, inclusive 
suas empresas públicas e sociedades de economia mista; 

II – esteja afastado ou licenciado do cargo efetivo temporariamente, 
com ou sem recebimento de remuneração, inclusive para o exercício de 
mandato eletivo em qualquer dos entes da federação; 

III – optar pelo benefício proporcional diferido ou auto patrocínio, na 
forma do regulamento do plano de benefícios. 

§1º- O regulamento do plano de benefícios disciplinará as regras para a 
manutenção do custeio do plano de benefícios, observada a legislação 
aplicável. 

§2º-Havendo cessão com ônus para o cessionário, subsiste a 
responsabilidade do patrocinador em recolher junto ao cessionário e repassar a 
contribuição ao plano de benefícios, nos mesmos níveis e condições que seriam 
devidos pelo patrocinador, na forma definida no regulamento do respectivo 
plano. 

§3º- Havendo cessão com ônus para o cedente, o patrocinador arcará 
com a sua contribuição ao plano de benefícios. 

§4º- O patrocinador arcará com a sua contribuição, somente, quando o 
afastamento ou a licença do cargo efetivo se der sem prejuízo do recebimento 
da remuneração. 

Art.14- Os servidores referidos no artigo 3º desta Lei, com remuneração 
superior ao limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social, serão automaticamente inscritos no respectivo plano de 
benefícios de previdência complementar desde a data de entrada em exercício 
no cargo público.  

 §1º- É facultado aos servidores referidos no caput deste artigo 
manifestarem a ausência de interesse em aderir ao plano de benefícios 
patrocinado pelo Município de Cachoeiras de Macacu, sendo seu silêncio ou 
inércia, no prazo de 90 (noventa) dias após sua inscrição automática na forma 
do caput deste artigo, reconhecida como aceitação tácita à inscrição.   

 §2º- Na hipótese de a manifestação de que trata o §1º deste artigo 
ocorrer no prazo de até 90 (noventa) dias da data da inscrição automática, fica 
assegurado o direito à restituição integral das contribuições vertidas, a ser 
paga em até 60 (sessenta) dias do pedido de anulação atualizadas 
monetariamente nos termos do regulamento.  

 §3º- A anulação da inscrição prevista no §1º deste artigo e a restituição 
prevista no §2º deste artigo não constituem resgate. 

 §4º- No caso de anulação da inscrição prevista no §1º deste artigo, a 
contribuição aportada pelo patrocinador será devolvida à respectiva fonte 
pagadora no mesmo prazo da devolução da contribuição aportada pelo 
participante. 

§5º- Sem prejuízo ao prazo para manifestação da ausência de interesse 
em aderir ao plano de benefícios, fica assegurado ao participante o direito de 
requerer, a qualquer tempo, o cancelamento de sua inscrição, nos termos do 
regulamento do plano de benefícios. 

Seção IV 
Das Contribuições 

Art.15- As contribuições do patrocinador e do participante incidirão 
sobre a base de cálculo das contribuições ao RPPS estabelecidas na Lei nº 
2.074, de 29 de dezembro de 2008 que exceder o limite máximo dos 
benefícios pagos pelo Regime Geral de Previdência Social, observado o 
disposto no inciso XI do artigo 37 da Constituição Federal. 

§1º- A alíquota da contribuição do participante será por ele definida, 
observado o disposto no regulamento do plano de benefícios ou no contrato. 

§2º- Os participantes poderão realizar contribuições facultativas, de 
caráter voluntário, sem contrapartida do patrocinador, na forma do 
regulamento do plano de benefícios ou contrato. 

Art.16-. O patrocinador somente se responsabilizará por realizar 
contribuições em contrapartida às contribuições normais dos participantes que 
atendam, concomitantemente, às seguintes condições: 

I - sejam segurados do RPPS, na forma prevista no artigo 1º ou artigo 
5º desta Lei; e 
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II - recebam subsídios ou remuneração que exceda o limite máximo a 
que se refere o artigo 4º desta Lei, observado o disposto no inciso XI do artigo 
37 da Constituição Federal.  

§1º- As contribuições do patrocinador de que trata o caput deste artigo 
incidirão sobre a parcela da base de contribuição do participante que exceder 
ao limite máximo a que se refere o parágrafo único do artigo 1º desta Lei, 
observado o disposto no inciso XI do artigo 37 da Constituição Federal. 

§2º- A contribuição do patrocinador será paritária à do participante, 
observadas as condições previstas no §1º deste artigo e no disposto no 
regulamento do plano de benefícios ou no contrato, e não poderá exceder ao 
percentual de 8,5% (oito vírgula cinco por cento), sobre a parcela que exceder 
o limite máximo a que se refere o parágrafo único do artigo 1º desta Lei.  

§3º- Os participantes que não se enquadrem nas condições previstas no 
caput deste artigo não terão direito à contrapartida do patrocinador. 

§4º- Sem prejuízo ao disposto no caput deste artigo, o patrocinador 
deverá realizar o repasse das contribuições descontadas diretamente da 
remuneração ou subsídio dos participantes a ele vinculados, inclusive daqueles 
que, embora não enquadrados no inciso II deste artigo, estejam inscritos no 
plano de benefícios. 

§5º- Sem prejuízo às demais penalidades e responsabilidades previstas 
nesta Lei e na legislação aplicável, as contribuições recolhidas com atraso 
estarão sujeitas à atualização monetária e consectários de mora estabelecidos 
no Convênio ou Contrato, regulamento e plano de custeio do respectivo plano 
de benefícios, ficando o patrocinador desde já autorizado a adotar as 
providências necessárias para o regular adimplemento de suas obrigações 
junto ao plano de benefícios. 

Art.17- A entidade de previdência complementar administradora do 
plano de benefícios manterá controle individual das reservas constituídas em 
nome do participante e registro das contribuições deste e das dos 
patrocinadores. 

Seção IV 
Do Processo de Seleção da Entidade 

 Art.18- A escolha da entidade de previdência responsável pela 
administração do Plano de Benefícios observará a legislação em vigor, 
conduzido com impessoalidade, moralidade, publicidade e transparência e que 
contemple requisitos de qualificação técnica e economicidade indispensáveis à 
garantia da boa gestão dos planos de benefícios. 

Parágrafo Único- A relação jurídica com a entidade será formalizada 
por convênio de adesão, com vigência por prazo indeterminado.  

CAPÍTULO III 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 Art.19- As nomeações de novos servidores de cargo efetivo do 
Município de Cachoeiras de Macacu que possuam o subsídio ou a remuneração 
do cargo acima dos valores do limite máximo estabelecido para os benefícios 
de aposentadorias e pensões do Regime Geral de Previdência Social, ficam 
condicionadas ao início da vigência do Regime de Previdência Complementar 
previsto na forma do artigo 3º desta Lei, ressalvadas as nomeações das áreas 
de educação, saúde e segurança. 

Art.20- A adesão a plano multipatrocinado já existente não acarretará 
aporte inicial do Município. 

Art.21- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
                              GABINETE DO PREFEITO, 11 DE NOVEMBRO  DE 2021. 
 
                                              RAFAEL MUZZI DE MIRANDA  
                                                      Prefeito Municipal 

ATOS DA EDUCAÇÃOATOS DA EDUCAÇÃO

 DECRETO Nº 4.273, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2021.

DECRETO Nº 4.274, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2021.
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Resolução	SME/CM	nº	009	de	25	de	outubro	de2021.	
	
	

ALTERA	 A	 RESOLUÇÃO	 SME/CM	 Nº	
014/2017	 QUE	 DISPÕE	 SOBRE	 A	
IMPLANTAÇÃO	 DE	 CRITÉRIOS	 PARA	 A	
ESCOLHA	 DE	 TURMA	 E	 FUNÇÃO,	 PARA	 OS	
PROFESSORES	 DOC.	 I	 E	 II	 NAS	 UNIDADES	
ESCOLARES MUNICIPAIS E
MUNICIPALIZADAS DO SISTEMA
MUNICIPAL	DE	ENSINO.	

	

O	 Secretário	 Municipal	 de	 Educação	 de	 Cachoeiras	 de	 Macacu-RJ,	 no	 uso	 de	 suas	

ã̃ tribuiçoes	legais	que	lhe	sao	conferidas,	

	
RESOLVE:	
	
Art.	1º	-	a	R̃ esoluçao	SME/CM	nº	014	de	22	de	novembro	de	2017	passa	a	vigorar	com	as	
s̃ eguintes	alteraçoes:	

	
“Art.	10-	...	
(...)	
§	 5º-	 O	 Processo	 de	 escolha	 de	 turmas	 nas	 Fases	 Iniciais	 e	 Finais	 da	
Ẽ ducaçao	de	Jovens	e	Adultos	para	o	Professor	Docente	 I	ou	II	de	efetivo	
ṕ̃ rovimento,	 sera	 realizado	 mediante	 apresentaçaõ 	 de	 declaraçao	 de	
p̃ articipaçao	 ẽ m	 formaçoes	de	 interesse	 relevante	 ao	processo	 de	ensino	
aprendizagem	dos	alunos,	prioritariamente,	ofertadas	pela	SME.		
I	 -	 Caso	 á 	 Unidade	 Escolar,	 atraves	 de	 ré latorio	 anual,	 ateste	 que	 o	
p̃ rofessor	 nao	 atende	 as	 especificidades	 das	 Fases	 Iniciais	 e	 Finais	 da	
Ẽ ducaçao	 de	 Jovens	 e	 Adultos,́́ 	 podera	 encaminha-lo	 para	 outro	
Ṕ erıodo/Fase/Ano	Escolar.”	NR	
	
“Art.	 13A	 –	 Para	 atuar	 na	 f̃ unçao	 de	 Agente	 de	 Biblioteca,	 o	 Professor	
d́̃̃ evera	 comprovar	 participaçao	 em	 formaçao	 de	 interesse	 relevante	 ao	
f̃ omento	da	leitura	e	informaçao	d̃́ os	alunos	da	Educaçao	Basica,	ofertadas	
pela	SME.	”	NR	
	
“Art.	14	–	O	Professor	Docente	I	ou	II	Readaptado,̃ 	mediante	apresentaçao	
de	 documento	 ć́̃ omprobatorio	 atualizado,	 expedido	 pelo	 orgao	
ć̃ ompetente,	participara	da	escolha	das	funçoes	extraclasse	constantes	do	
Art.	 7º,̂ 	 com	 prevalencia	 sobre	 os	 demais	 professores,	 desde	 que	 atenda	
ã̃ os	requisitos	constantes	dessa	Resoluçao	para	a	funçao	pretendida.	”	NR	
	

	
Art.	 2º	 -	 Est̃ a	 Resoluçao	 é̃ ntrara	 em	 vigor	 na	 data	 da	 sua	 publicaçao,	 revogadas	 as	
d̃́ isposiçoes	em	contrario.		
	

  

			Cachoeiras	de	Macacu,	25	de	outubro	de	2021.	
	

OSÓRIO	LUIS	FIGUEIREDO	DE	SOUZA	
Ś ecretario	M̃ unicipal	de	Educaçao	

 RESOLUÇÃO SME/CM Nº 009 DE 25 DE OUTUBRO DE 2021.

Resolução	SME/CM	nº	010	de	25	de	outubro	de	2021.	

	

DISPÕE	 SOBRE	 A	 MATRÍCULA	 PARA	 O	

INGRESSO	E	PERMANÊNCIA	DE	ALUNOS	

NAS	UNIDADES	ESCOLARES	MUNICIPAIS	

E	 MUNICIPALIZADAS	 DO	 SISTEMA	

MUNICIPAL	DE	ENSINO	DE	CACHOEIRAS	

DE	MACACU-RJ,	PARA	O	ANO	LETIVO	DE	

2022,	E	DÁ	OUTRAS	PROVIDÊNCIAS.	

	

O	Secretário	Municipal	de	Educação	de	Cachoeiras	de	Macacu-RJ,	no	uso	de	suas	

atribuĩ çoes	legais	q̃ ue	lhe	sao	conferidas	e,	

	

Considerando:	

	

- o	Ã rtigo	208,	§	3º,	da	Constituiçao	Federal	de	1988;	

- o	Artigo	5º,	 inciso	 I	e	 II,	da	Lei	de	Dĩ retrizes	e	Bases	da	Educaçao	Nacional	–	

LDBN,	nº	9.394/1996;	

- ò̂́ s	Artigos	295	a	299	da	Lei	Organica	do	Municıpio	de	Cachoeiras	de	Macacu	de	

05/04/1990;	

- ó� 	Paragrafo	Unico	do	Artigo	1°,	da	Lei	Complementar	n°	011,	de	10/12/2002	–	

Ś istema	de	Ensino	do	Municıpio/CM;	

- ố 	objetivo	de	dar	transparencia	e	publicidade	ao	processo	de	matrıcula.	

	

Resolve:	

	

Art.	 1º	 -	 Estabelecer	 as	 normas	 e	 os	 procedimentos	 relativos	 ao	 ingresso	 e	

p̂ ermanencia	 dos	 alunos	 nas	 Unidades	 Escolares	 Municipais	 e	 Municipalizadas	 do	

Sistema	Municipal	de	Ensino	de	Cachoeiras	de	Macacu-RJ	para	o	ano	letivo	de	2022.	

	

Art.	 2º	 -	 O	 ć adastro	 unico	 para	 oferta	 de	 vagas	 ñ a	 Educaçao	 Infantil,	 modalidade	

creche,	nas	Unidades	Escolares	Municipais	e	Municipalizadas	do	Sistema	Municipal	de	

Ensino	de	Cachoeiras	de	Macacu-RJ	para	 o	 ano	 letivo	de	2022	ú tilizara	 os	 seguintes	

procedimentos.	

§	 1º	 -	Ó́̂ 	 cadastro	 unico	 sera	 realizado	 pela	 internet,	 em	 endereço	 eletronico	 a	 ser	

d̃ ivulgado	pela	 Secretaria	Municipal	 de	Educaçao,	 com	chamamento	 a	 cada	30	dias,	

durante	todo	o	ano	letivo	de	2022.	

I	 –	 Ã́ s	 unidades	 escolares	 deverao	 prestar	 suporte	 tecnologico	 auxiliando	

ṕ̃̃ ais/responsavel	legal	na	realizaçao	da	inscriçao	pela	internet.	

§	 2º	 -	 Ã́̃ s	 inscriçoes	 remanescentes	 do	 cadastro	 unico	 de	 2021	 migrarao	

automaticamente	para	o	cadastro	do	ano	letivo	de	2022.	
§	 3º	 -	 Ć́ ada	 candidato	 podera	 ser	 inscrito	 somente	 uma	 unica	 vez.	 Caso	 sejam	

ẽ́ ncontradas	mais	de	uma	 inscriçao	para	o	mesmo	candidato	sera	considerada,	para	

f́́́̃ ins	 do	 procedimento	 publico	 classificatorio,	 a	 ultima	 inscriçao	 realizada,	

considerando	a	data	é 	horario	d̃ a	inscriçao.	

§	4º	-	Ã́́ 	alocaçao	do	cadastro	unico	sera	feita	observando-ś e	a	disponibilidade	fısica	

de	cada	Unidade	Escolar,	atendendo	as	seguintes	prioridades:	

I. crianças	com	necessidades	educacionais	especiais,́ 	publico	alvo,	comprovadas	por	

laudo	e/ou	ŕ elatorio	ḿ edico;	

II. c̃ rianças	em	situaçao	de	alta	vulnerabilidade;	

III. f́ amılias	que	recebem	b́ enefıcios	sociais;	

§	5º	-	As	crianças	p̃ ortadoras	do	Transtorno	do	Espectro	Autista	terao	direito	a	vaga	

imediata,	em	conformidade	com	a	Lei	nº	6.708/2014.	

§	6º	–	Ã́ 	alocaçao	do	cadastro	unico	citada	no	§	4º	deste	artigo	ś era	realizada	por	uma	

c̃ omissao	formada	com	as	seguintes	r̃ epresentaçoes:	

I. Diretores,	Sé cretarios	e	um	membro	do	Conselho	Escolar	das	Unidades	Escolares	

Municipais	 e	 Municipalizadas	 que	 atendam̃ 	 a	 Educaçao	 Infantil	 na	 modalidade	

creche;	

II. Ĝ erencia	d̃ e	Educaçao	Infantil	da	Secretaria	Mũ nicipal	de	Educaçao;	

III. Representantes	d̃ o	Conselho	Municipal	de	Educaçao.	

§	7º	-	Ã̃ 	nao	efetivaçao	d́ a	matrıcula,	dentro	do	prazo	previsto	no	A� nexo	Unico	desta	

Rẽ soluçao,́́ 	nas	Unidades	Escolares	cujo	cadastro	unico	foi	alocado,	implicara	na	perda	

da	vaga	reservada.	

§	8º	-	Ó́̃̃ s	criterios	classificatorios	deverao	ser	comprovados	por	meio	da	apresentaçao	

d́̃ e	documentos	emitidos	por	orgaos	competentes	no	ã to	da	confirmaçaó 	da	matrıcula.	

Cá̃̃ so	os	criterios	nao	sejam	comprovados,	deixarao	de	ser	computadas	as	respectivas	

p̃ ontuaçoes.	

§	9º	-	Ẽ́̃ m	caso	de	empate	na	classificaçao	do	cadastro	unico,	deverao	ser	utilizados	os	

ś eguintes	criterios:	

I. data	de	nascimento;	

II. t̃ er	irmao(s)	matriculado(s)	na	unidade	escolar;	

III. ŕ esidir	proximo	da	unidade	escolar.	

	

Art.	3º	-	Os	ṕ ais/responsaveis	dos	alunos	ou	alunos	maiores	de	18	anos	matriculados	

nas	unidades	escolares	municipais	e	municipalizadas	de	Cachoeiras	de	Macacu/RJ,	no	

ano	de	2021,	d̃ everao	efetuar	a	 renovaç̃́ ao	de	matrıculas	para	o	ano	 letivo	de	2022,	

é�̃ m	perıodo	definido	no	Anexo	Unico	desta	Resoluçao.	

§1º	 -	 Os	 alunos	matriculados	 nas	 unidades	 escolares	municipais	 e	municipalizadas	

ẽ̃́ m	 que	 nao	 haja	 o	 segmento	 subsequente	 terao	 suas	 matrıculas	 remanejadas	 de	

forma	á utomaticá 	para	a	unidade	mais	proxima,́̃ 	 sendo	necessario	a	confirmaçao	de	

ḿ́́�̃ atrıcula	pelo	responsavel	no	perıodo	determinado	no	Anexo	Unico	desta	Resoluçao.	

§2º	-	Nas	localidades	onde	houver	mais	de	uma	unidade	escolar	municipal	e	
municipalizada	a	fim	de	receber	ó s	alunos	oriundos	do	remanejamento	automatico,	 

d̃́ e	 que	 trata	 o	 §1º	 deste	 artigo,	 serao	 utilizados	 os	 seguintes	 criterios,	 enquanto	

persistirem	as	vagas:		

I. T̃ er	irmao	matriculado	na	unidade	escolar;	

II. Ŕ esidir	proximo	da	unidade	escolar.	

	

Art.	4º	-	Os	alunos	que	desejarem	ser	matriculados	em	unidades	escolares	municipais	

ẽ́ 	 municipalizadas,	 poderao	 efetuar	 a	 pre-ḿ atrıcula	 pela	 internet,	 no	 endereço	

ễ́ letronico	 a	 ser	 divulgado	 pela	 Secretaria	 Municipal	 de	 Educaçao,	 no	 perıodo	

determinado	no	A�̃ nexo	Unico	desta	Resoluçao.	

§	 1º	 -	 Á s	 pre-ḿ̃ atrıculas	 estarao	 abertas	 para	 todas	 as	 crianças,	 jovens	 e	 adultos,	

ć onsiderando	as	seguintes	modalidades	e	faixas	etarias:	

I	 -	Ẽ ducaçao	Infantil	 -	ḿ odalidade	Pre-ẽ scola	estarao	abertas	para	 todas	as	crianças	

com	idade	de	4	(q́ uatro)	completos	ate	31/03/2022;	

II	 -	 É nsino	 Fundamental	 para	 todas	 as	 crianças	 com	 06	 anos	 completos	 ate	

31/03/2022;	

III	 -	 Ẽ ducaçao	 de	 Jovens	 e	 Adultos	 para	 todos	 os	 Jovens	 e	 Adultos	 com	 15	 anos	

ć ompletos	ate	o	primeiro	dia	do	ano	letivo	de	2022.		

§	2º	-	Ñ́́ o	ato	da	confirmaçao	da	matrıcula	os	pais	e/ou	responsavel	legal,	ou	os	alunos	

m̃́ aiores	de	18	anos,	deverao	apresentar	originais	e	copia	dos	documentos	informados	

ñ̃́ o	ato	da	inscriçao,	assim	como	declaraçao	de	escolaridade	da	ultima	Unidade	Escolar	

é́ m	 que	 estudou,	 indicando	 o	 ano	 de	 escolaridade/serie/fase	 ao	 qual	 o	 aluno	 esta	

habilitado	a	cursar.	

§	3º	-	Õ̀́ 	nao	comparecimento	a	Unidade	Escolar	para	confirmar	a	matrıcula,	no	prazo	

e�̃́̀ stabelecido	no	Anexo	Unico	desta	Resoluçao,	correspondera	a	desiŝ tencia	da	vaga.	

§	 4º	 -	 Ć́ ada	 candidato	 podera	 ser	 inscrito	 somente	 uma	 unica	 vez.	 Caso	 sejam	

ẽ́ ncontradas	mais	de	uma	 inscriçao	para	o	mesmo	candidato	sera	considerada,	para	

f́́́̃ ins	 do	 Procedimento	 Publico	 Classificatorio,	 a	 ultima	 inscriçao	 realizada,	

considerando	a	data	é 	horario	d̃ a	inscriçao.	

§	 5º	 -	 Õ 	 candidato	 que	 nao	 ŕ ealizar	 a	 pre-ḿ́ atrıcula	 pela	 internet,	 no	 perıodo	

d́̃ eterminado	no	anexo	unico	desta	resoluçao,́́ 	devera	efetuar	a	matrıcula	diretamente	

nas	 unidades	 escolares	 municipais	 ou	 municipalizadas	 que	 ofertam	 vagas	 no	

segmento	e	modalidade	pretendida,	a	partir	de	09/01/2022.	

	

Artigo	 5º	 -	 Durante	 o	 ano	 letivo	 de	 2022	 o	 aluno	 regularmente	 matriculado	 na	

Ẽ ducaçao	Infantil	modalidade	creche,	que	se	ausentar	por	30	dias	consecutivos,	sem	

apresentar	 justificatí va,	 a	 Unidade	 Escolar	 devera	 efetuar	 o	 cancelamento	 da	

ḿ́ atrıcula	em	qualquer	epoca	do	ano	letivo.	

	

Art.	6º	-	D́̃́ urante	o	perıodo	de	renovaçao	e	matrıcula	nova	á 	Unidade	Escolar	devera	

á presentar	aos	pais	e/ou	responsavel	legal:	

I- Termo	de	compromisso	contendo	ã s	normas	internas	da	instituiçao;	

II- Termo	de	sõ licitaçao	de	direito	de	uso	de	imagem	d́ o	aluno	para	fins	pedagogicos	

ẽ 	de	divulgaçao	do	trabalho	da	Unidade	Escolar	em	redes	sociais.	

Parágrafo	Único	–	D́̂ evera	ser	observado,	ainda,	o	endereço	de	residencia	do	aluno	e	

a	proximidade	com	outra	Unidade	Escolar.	O	Transporte	Escolar	oferecido	pela	SME	

ṕ riorizara	os	alunos	que	residem	nas	comunidades	no	entorno	da	escola.	

Art.	7º	-	D́̃ evera	ser	encaminhado	para	a	Educaçao	de	Jovens	e	Adultos	os	alunos	que	

se	enquadrarẽ m	nas	seguintes	condiçoes:	

I. O	aluno	que	 tiver	15	anos	 completos	 á te	 o	primeiro	dia	do	ano	 letivo	de	2022	e	

ẽ stiver	 solicitando	 matricula	 ou	 a	 sua	 renovaçao	 nos	 Anos	 Iniciais	 do	 Ensino	

Fundamental.	

II. O	aluno	que	 tiver	18	á nos	 completos	 ate	 o	primeiro	dia	do	ano	 letivo	de	2022	e	

ẽ stiver	 solicitando	 matricula	 ou	 a	 sua	 renovaçao	 nos	 Anos	 Finais	 do	 Ensino	

Fundamental.	

	

Art.	8º	-	Os	alunos	com	defî ciencia	e	transtorno	global	do	desenvolvimento	advindos	

d́ e	 sındromes,	 que	 necessitem	 de	 ajuda	 para	 realizar	 atividades	 d́ iarias,	 recursos	

é̃ specıficos	 para	 comunicaçao	 e	 q̃́ ue	 nao	 possam	 prover	 o	 proprio	 cuidado,	 s̃ erao	

acompanhados	 por	Auxiliar	 de	Atendimento	 Educacional	 Especializado	–	Mediador,	

c̃ onforme	prazo	estabelecido	na	legislaçao	vigente.	

Parágrafo	Único	–	Â s	deficiencias	e	transtorno	global	do	desenvolvimento	advindos	

d́̃ e	sındromes	deverao	estar	devidamente	comprovados	ṕ or	laudo	ou	parecer	medico	

ễ m	consonancia	com	a	avaliaçao	do	CREEM.	

	

Art.	9º	 -	A	d̃́ ocumentaçao	necessaria	para	r̃ ealizaçao	da	ḿ atrıcula,	á 	 faixa	etaria	de	

ingresso,	ô s	procedimentos	de	transferencia	do	Ensino	Fundamental	Regular	para	o	

Ẽ nsino	 Fundamental	 na	 Modalidade	 Educaçao	 de	 Jovens	 e	 Adultos/EJA	 e	 de	

C̃̃ lassificaçao	e	Reclassificaçao	s̃ eguirao	os	ć riterios	estabelecidos	ñ a	legislaçao	em	vigor.	

Parágrafo	Único	–	Á̃́̃́ lem	de	toda	documentaçao	necessaria	a	realizaçao	da	matrıcula,	se	

f́̃̃̃ az	necessario	a	 solicitaçao	do	 cartao	do	SUS	e	 cartao	de	vacina	com	os	 registros	das	

d̃ evidas	vacinaçoes.	

	

Art.	10	-	Ó 	Diretor/Dirigente	da	Unidade	Escolar	devera	abrir	vagas	para	completar	as	

t́̃ urmas	 ja	 existentes,	 ficando	 condicionada	 a	 Secretaria	 Municipal	 de	 Educaçao	 a	

ã utorizaçao	para	novas	turmas.	

	

Art.	 11	 -	 O	 Diretor/Dirigente	 da	 Unidade	 Escolar	 ṕ rocedera	 ao	 agrupamento	 e/ou	

encaminhamento	para	a	Unidade	Escolar	ḿ ais	proxima	os	ã lunos	das	turmas	que	nao	

á tenderem	ao	quantitativo	mınimo	estabelecido	em	R̃ esoluçao	da	Secretaria	Municipal	

de	Ed̃ ucaçao.	

Art.	12	-	Ñ̃́ ao	serao	cobrados	e	nem	aceitos	quaisquer	valores,	a	qualquer	tıtulo,	para	

a	r̃́́ enovaçao	de	matrıcula	e/ou	por	matrıcula	nova.	

	

Art.	13	-	Õ̃ s	casos	omissos	serao	resolvidos	pela	Secretaria	Municipal	de	Educaçao.	

	

Art.	 14	 -	Ẽ́̃ sta	Resoluçao	 entrara	 em	vigor	na	data	 de	 sua	publicaçao,	 revogadas	 as	

d̃́ isposiçoes	em	contrario.		

	

	Cachoeiras	de	Macacu,	25	de	outubro	de	2021.	

	

	

OSÓRIO	LUIS	FIGUEIREDO	DE	SOUZA	

Ś ecretario	M̃ unicipal	de	Educaçao	
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DATA	

	
AÇÃO	

	

CADASTRO	ÚNICO	

1̀ 5/11	a	

03/12/2021	

Iñ scriçao	 do	 C�̃ adastro	 Unico	 para	 oferta	 de	 vagas	 na	 Educaçao	 Infantil,	

modalidade	creche,	nas	seguintes	UEs:		

· CEIM	Ribeira	(Maternal	I	e	II	Integral	–	Maternal	III	Parcial)	

· CEIM	Professora	Mirian	L.	da	Silva	Belmont	(Maternal	I	e	II	Integral	–	Maternal	III	Parcial)	

· CEIM	Brilho	do	Sol	(Maternal	I	e	II	Integral	–	Maternal	III	Parcial)	

· Creche	Mercedes	de	Oliveira	Soares	(Maternal	I	e	II	Integral	–	Maternal	III	Parcial)	

· C̃ EIM	Baraozinho	(Parcial)	

· CEIM	Professora	Diana	Coelho	Duarte	(Parcial)	

· Ć EIM	Tia	Anastacia	(Parcial)	

O	 cadastro	 único	 será	 realizado	 pela	 internet,	 no	 endereço	 eletrônico	 a	 ser	

divulgado	pela	Secretaria	Municipal	de	Educação.	

10/12/2021	
D̃̃́ ivulgaçao	da	relaçao	nominal	dos	cadastros	unicos	nas	creches	municipais;	

Site	http://www.cachoeirasdemacacu.rj.gov.br/	

1̀ 3	a	

17/12/2021	

Ṕ erıodo	de	reã́́ lizaçao	das	matrıculas	oriundas	dos	cadastros	unicos	nas	

creches	municipais;	

RENOVAÇÃO	DE	MATRÍCULA	

16/̀ 11	a	

03/12/2021	
Ṕ erıodo	de	r̃́ enovaçao	de	matrıcula;	

REMANEJAMENTO	–	PRÉ-MATRÍCULA	-	MATRÍCULA	

0̀ 1	a	

17/12/2021	

Ṕ re-ḿ atrıcula	 on-line	 para	 alunos	 que	 aĺ mejam	 vagas	 na	 Pre-Escola,	 Ensino	

F̃́ undamental,	 Educaçao	de	 Jovens	 e	Adultos	e	Ensino	Medio	 –	 curso	normal	

matriculados	em	outras	redes	ou	fora	da	escola.	

2̀ 0	a	

21/12/2021	

Ẽ́̃ missao	das	listagens	de	remanejamento	automatico,	para	as	escolas	que	nao	

possuem	o	segmento	subsequente.	

23/12/2021	
D̃ ivulgaçao	da	r̃ elaçao	nominal	d̃́ a	alocaçao	das	pre-ḿ atrıculas	nas	escolas;	

Site	http://www.cachoeirasdemacacu.rj.gov.br/	

2̀ 7/12/2021	a	

07/01/2022	

Ṕ erıodo	de	realizaçã́ o	das	matrıculas	oriundas	d́ o	remanejamento	automatico	

e	d́ a	pre-ḿ atrıcula	nas	unidades	escolares	municipais	e	municipalizadas.	

A	partir	de	

09/01/2022	

Ḿ́ atrıculas	 direto	 na	 escola	 para	 as	 seguintes	 etapas:	 Pre-Escola,	 Ensino	

Fundamental,	Ẽ ducaçao	de	Jovens	e	Adultos	é 	Ensino	Medio	–	curso	normal	

ANEXO	ÚNICO	-	Resolução	SME/CM	n.º	010/2021	

Resolução	SME/CM	nº	011	de	25	de	outubro	de	2021.	
	

ESTABELECE	 O	 CALENDÁRIO	 ANUAL	

E	 SEMESTRAL	 PARA	 O	 ANO	 LETIVO	

DE	2022	DAS	UNIDADES	ESCOLARES	

MUNICIPAIS	E	MUNICIPALIZADAS	DO	

SISTEMA	 MUNICIPAL	 DE	 ENSINO	 DE	

CACHOEIRAS	 DE	 MACACU/RJ	 E	 DÁ	

OUTRAS	PROVIDÊNCIAS.	

	

O	Secretário	Municipal	de	Educação	de	Cachoeiras	de	Macacu	-	RJ,	no	uso	de	suas	

ã̃ tribuiçoes	legais,	que	lhe	sao	conferidas	e,	

	

Considerando:	

- a	Lei	d̃ e	Diretrizes	e	Bases	da	Educaçao	Nacional	nº	9.394/1996;	

- á 	alınea	“d”	do	Art.	305	da	Lei	Ố rganica	do	Municıpio	de	Cachoeiras	de	Macacu,	

de	1990;	

- o	inciso	I	do	Art.	31	da	Lei	Complementar	nº	011/2002	–	Sistema	de	Ensino	do	

Ḿ unicıpio/CM;	

- a	ñ ecessidade	de	organizaçao	e	funcionamento	das	Unidades	Escolares.	

	

Resolve:	

	
Art.	1º	-	Ó 	Calendario	Letivo	em	2022	estabelece	que:	
I	 –	Ñ a	 Educaçao	 Infantil	Modalidade	Creche,	 que	 atendem	 em	h́ orario	 integral,	 200	
d́ ias	letivos	e	carga	horaria	d́ iaria	de	08	horas;	
II	–	Nã 	Educaçao	Infantil	e	nos	Anos	Iniciais	do	Ensino	Fundamental,	á 	carga	horaria	
ḿ́́́ ınima	anual	sera	de	800	horas,	distribuıda	por	um	mınimo	de	200	dias	de	efetivo	
trabalho	escolar;	
III	–	Nos	Anos	Finais	do	Ensino	Fundamental,	ḿ ınimo	de	200	dias	de	efetivo	trabalho	
é scolar	 e	 carga	 horaria	 anual	 em	 conformidade	 com	 o	 estabelecido	 na	 Matriz	
Curricular	vigente;	
IV	-	Nó 	Ensino	Medio	na	modalidade	Normal,	ḿ ınimo	de	200	dias	de	efetivo	trabalho	
escolar	 é 	 carga	 horaria	 anual	 em	 conformidade	 com	 o	 estabelecido	 na	 Matriz	
Curricular	vigente;		
V	 –	Nã s	Fases	 Iniciais	do	Ensino	Fundamental	na	modalidade	Educaçao	de	 Jovens	e	
Adultos/EJA,	 1º	 semestre	 com	 ú m	 mınimo	 de	 1́ 00	 dias	 letivos	 e	 carga	 horaria	
semestral	ḿ ınima	de	400	horas,	e	2º	semestre	com	ú m	mınimo	de	100	dias	letivos	e	
ć arga	horaria	semestral	ḿ ınima	de	400	horas;	
VI	 -	Nã s	 Fases	 Finais	 do	Ensino	 Fundamental	 na	modalidade	Educaçao	de	 Jovens	 e	
Adultos/EJA,	 1́́ º	 semestre	 com	 um	 mınimo	 de	 100	 dias	 letivos	 e	 carga	 horaria	
ś emestral	mınima	de	400	horas,	e	2º	seḿ estre	com	um	mınimo	de	100	dias	letivos	e	
ć́ arga	horaria	semestral	mınima	de	400	horas;	

VII	–	Feriados	Nacionais,	Estaduais	e	Municipais	é m	conformidade	com	o	calendario	
civil;	
VIII	–	Recesso	para	o	aluno	entre	os	semestres	letivos;	
§	1º	-	As	datas	comemorã tivas	e	programaçoes	previstas	para	o	Ano	Letivo	de	2022	
ć̃ onstam	no	Calendario	Letivo	conforme	Anexos	I,	II,	desta	Resoluçao.	
§	2º	 -	Ò́ s	 dias	 destinados,	 exclusivamente,	 a	Planejamento	 Pedagogico,	 Conselho	de	
C̃̃ lasse,	Reuniao	Administrativa,	 Reuniao	de	Pais	 é /ou	Responsaveis	 e/ou	quaisquer	
outras	 atividades	 organizadaŝ 	 no	 ambito	 de	 cada	 Unidade	 Escolar,	 mesmo	 tendo	
ć́ arater	 pedagogico,	 ś̃ o	 serao	 computadas	 como	 dia	 letivo	 considerando	 a	 presença	
í ndispensavel	do	aluno.	
	Art.	 2º	 –	 Havendo	 necessidade	 de	 compatib̃̃ ilizaçao	 da	 programaçao	 com	 eventos	
ḿ unicipais	 ou	 por	motivos	 extraordinarios	 e	 relevantes,	 a	 Unidade	 Escolar	 ṕ odera	
á lterar	o	seu	Calendario	Letivo,	 resguardando	o	cumpr̂ imento	da	exigencia	de	carga	
h́́́́ oraria	mınima	anual	de	800	horas,	distribuıda	por	um	mınimo	de	200	dias	de	efetivo	
trabalho	 escolar,	 d̃ esde	 que	 nao	 seja	 alterada	 a	 data	 de	 encerramento	 do	
ã no/semestre	letivo,	definidas	pela	presente	Resoluçao.	

§	 1º	 -	 Ã́̂̃ 	 duraçao	 do	 Ano	 Letivo	 podera,	 na	 ocorrencia	 de	 situaçoes	 imprevistas,	
extrapolar	o	Ano	Civil.	
§	2º	 -	 Ã́ s	 alteraçoes	 no	 Calendario	 Letivo,	 para	 atender	 ao	 disposto	 no	 caput	 deste	
ã rtigo,	deverao	ser	aprovadas	pela	Assessoria	de	Ensino-Aprendizagem,	 informadas	
ao	Conselho	Municipal	de	Ẽ̀ ducaçao	e	encaminhadas	a	Equipe	de	S̃ upervisao	Escolar	
da	Secretaria	Municipal	d̃ e	Educaçao	q́̃ ue	acompanhara	sua	execuçao.		
§	3º	 -	Ñ́̃ a	 reelaboraçao	do	Calendario	 letivo,	 considerando	as	situaçoes	previstas	no	
caput	d́ este	artigo,	a	Unidade	Escolar	podera	totalizar	o	limite	de	04	(quatro)́ 	sabados	
ou	 domingos	 ou	 feriados	 letivos,	 destinados	 ao	 efetivo	 trabalho	 escolar,	 desde	 que	
ñ́ ao	ultrapasse	o	limite	de	01	(um)	sabado	ou	domingo	ou	feriado	l̂ etivo	por	mes.	
§	 4º	 -	 A	 Ú nidade	 Escolar	 que	 necessitar	 utilizar	 um	 quantitativo	 de	 sabados	 ou	
d́ omingos	 ou	 feriados	 letivos,	 alem	 do	 previst́ o	 no	 §3º	 deste	 artigo,	 devera	
ẽ́̃ ncaminhar	 solicitaçao	 fundamentada	 para	 analise	 e	 aprovaçao	 das	 Assessorias	 de	
Ensino-Aprendizagem	ẽ 	Supervisao	Escolar.	
§	5º	-	Á 	Unidade	Escolar	devera	acordar	com	o	setor	de	Transporte	Escolar	a	fim	de	
garantir	 o	 atendimento	 dó́́ s	 alunos	 da	 area	 rural	 do	 municıpio,	 nos	 sabados	 ou	
domingos	ou	feriados	letivos	a	serem	trabalhados.	
§	6º	-	As	datas	de	Assembleia	Geral	Ó̃ rdinaria,	do	Conselho	Escolar,	deverao	ocorrer,	
ń́ o	mınimo,	 02	 (duas)	 vezes	 por	 ano	 e	 devem	 constar	 no	 calendario	 letivo	 de	 cada	
Unidade	Escolar.		
§	 7º	 -	 Dû́ rante	 o	 mes	 de	 junho	 de	 2022	 cada	 unidade	 escolar	 devera	 realizar	 a	
Ã valiaçao	Institucional,	devendo	prever	a	data	ń o	calendario	letivo.	

Art.	3º	–	Õ̃ s	casos	omissos	serao	resolvidos	pela	Secretaria	Municipal	de	Educaçao.	

Art.	 4º	 –	 Ẽ́ sta	 Resoluçao	 entrara	 em	 vigor	 no	 ano	 letivo	 de	 2022,	 revogadas	 as	

d̃́ isposiçoes	em	contrario.	

	

Cachoeiras	de	Macacu,	25	de	outubro	de	2021.	

	

  

OSÓRIO	LUIS	FIGUEIREDO	DE	SOUZA	
Ś ecretario	M̃ unicipal	de	Educaçao	

  
  

 
 
PORTARIA Nº 065/2021 

 
                                                           

          
            

O Secretário Municipal de Ordem Pública e Trânsito de 
Cachoeiras de Macacu, no uso de suas atribuições conferida pela 
Portaria nº 00002/2021, em conformidade com o art. 2º e 24º 
inciso II do CTB, Lei 9.503 de 23 de Setembro de 1997.  

 
 

-        Considerando a necessidade de Interdição de via em Cachoeiras de 
Macacu RJ em razão de LIMPEZA NO RESERVATÓRIO NO MEMORIAL 
SAF.  
 

RESOLVE: 
 
 
Art.1º - Fica interditada a Rua Edith Alves de Miranda em Cachoeiras de Macacu RJ em 
frente ao Memorial SAF, das 07:00 hs as 11:00 hs no dia 13 de Novembro  de 2021. Ao 
término volta o Trânsito normal. 
 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir desta data. 
  
Art. 3º – Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

 
 

Cachoeiras de Macacu, 12 de Novembro de 2021 
 
 

LEONARDO PASSOS MOREIRA  
Sec. Mun. de Ordem Pública e Trânsito 

Regulamenta Interdição, de Via do 
Município e dá outras providências. 

ATOS DA ORDEM PÚBLICAATOS DA ORDEM PÚBLICA
 

 
 
PORTARIA Nº 064/2021 

 
                                                             

          
            

O Secretário Municipal de Ordem Pública e Trânsito de 
Cachoeiras de Macacu, no uso de suas atribuições conferida pela 
Portaria nº 00002/2021, em conformidade com o art. 2º e 24º 
inciso II do CTB, Lei 9.503 de 23 de Setembro de 1997.  
 
       -Considerando que é dever do Administrador Público o interesse da 
população diante das demandas. 
 
 

RESOLVE: 
 

Art. 1º - Fica regulamentado duas vagas de Estacionamento de Parada 
Rápida  de 20 minutos com pisca alerta ligado próximo ao Parquinho, na Av. 
Floriano Peixoto- Cachoeiras de Macacu RJ.  
 
Art. 2º - Fica regulamentado duas vagas de Estacionamento de Parada 
Rápida  de 20 minutos com pisca alerta ligado próximo ao Quiosque Fênix , 
na Av. Floriano Peixoto- Cachoeiras de Macacu RJ.  
 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir desta data. 
 
Art. 4º - Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
 
Gabinete do Secretário, 11 de Novembro de 2021. 
 
 
 

LEONARDO PASSOS MOREIRA 
Sec. Mun. de Ordem Pública e Trânsito 

 

Regulamenta Estacionamento de 
Parada Rápida na Av. Floriano 
Peixoto, Cach. de Macacu RJ e dá 
outras providências 
 
 

 RESOLUÇÃO SME/CM Nº 011 DE 25 DE OUTUBRO DE 2021.
PORTARIA Nº 065

 RESOLUÇÃO SME/CM Nº 011 DE 25 DE OUTUBRO DE 2021.
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DECRETO Nº 4.275, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2021.

DECRETO Nº 4.260, DE 25 DE OUTUBRO DE 2021.



5Edição 914 26 de Fevereiro de 2021 - Ano XIII

DIÁRIO OFICIAL
Cachoeiras de Macacu

Edição 323 -  12 de Novembro de 2021 - Caderno de Licitações 

Este caderno é parte integrante do Diário Oficial nº 1029

Rafael Muzzi de Miranda

EXPEDIENTE

CRIADO PELA LEI Nº 2.469 DE 07 DE ABRIL DE 2021.

RESPONSÁVEL
Prefeitura de Cachoeiras de Macacu/RJ

Tel.: (21) 2649-2519
diarioficial@cachoeirasdemacacu.rj.gov.br

www.cachoeirasdemacacu.rj.gov.br

SECRETARIA DE GOVERNO
Secretário Fábio Luciano Amaral Pereira

DIAGRAMAÇÃO
Yasmin Rodrigues Basilia da Conceição

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRAS DE MACACU 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO EXTRATO DE ADITAMENTO CONTRATUAL

EXTRATO DE ADITAMENTO CONTRATUAL

EXTRATO  DE HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
 

PREGÃO 007/2021 
 

O Gestor do Fundo Municipal de Educação, 
senhor Osório Luiz Figueiredo de Souza, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pela 
legislação em vigor, especialmente pela Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores e à vista do Parecer conclusivo 
exarada pela Pregoeira, RESOLVE: 
 

*HOMOLOGAR a presente licitação, 
nestes termos:  
Processo Administrativo: 213/2021 
Pregão 007/2021 
Modalidade: Pregão Presencial 
Data da Homologação: 26/10/2021 
Objeto: Contratação de empresa para 
aquisição de gêneros alimentícios, 
através de Ata de Registro de Preços, 
para composição de merenda, para 
atendimento aos alunos da rede 
municipal de ensino, conforme 
preconizado pelo Programa Nacional de 
Alimentação Escolar 
Fornecedor: WS Araserv Comercio Ltda 
Valor Global: R$ 175.623,60 (Cento e 
setenta e cinco mil seiscentos e vinte e 
três reais e sessenta centavos) 

 
Cachoeiras de Macacu, 26 de outubro de 2021. 

 
 

Osório Luiz Figueiredo de Souza 
Secretário Municipal de Educação 

Gestor do Fundo Municipal de Educação 
 

 
 
 
 
 
 
 

EXTRATO DE ADITAMENTO CONTRATUAL N° 
010/2021 

 
1°  TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

004/2021 
 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
CACHOEIRAS DE MACACU/RJ 

X 
TAVARES E DUTRA ASSESSORIA DE 

INFORMÁTICA LTDA-ME 
 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO INERENTE 
AS ROTINAS DO SIOPE E SISTEMA 
INTEGRADO DE GESTÃO FISCAL – SIGFIS, 
EM SEU MODO CAPTURA E INFORMES 
MENSAIS 
 
VALOR GLOBAL: 1.920,00R$ (Um mil 
novecentos e vinte reais)  

 
 PRAZO DE EXECUÇÃO: Até o final do contrato. 
 
 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art 65 da Lei n° 
8.666/93 e suas alterações posteriores processo 
administrativo n.º 015/2021. 

                                     
Cachoeiras de Macacu,  27 de outubro de 2021 

 
 

Osório Luiz Figueiredo de Souza 
Secretário  Municipal de Educação 

Gestor do Fundo Municipal de Educação 
 

 

 
 
 
  

 
EXTRATO DE ADITAMENTO CONTRATUAL Nº 013/2021 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 005/2019. 
 
 
PARTES:           AMAE-CM 

 
                                            X 
   
  ESTRE AMBIENTAL S/A 

 
 
OBJETO: Prorrogação da vigência Contratual, por mais 12 (doze) meses, do 
serviço contínuo de tratamento e disposição final de resíduos sólidos domiciliares 
e supressão total do item 02 – tratamento e destinação final de resíduos 
oriundos dos serviços de saúde. 
 
VALOR ADITIVADO: R$ 1.113.315,68 (Um milhão cento e treze mil trezentos e 
quinze reais).  

 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Mensal, conforme execução. 
 
FUNDAMENTAÇÃO: Artigo 57, Inciso II e Artigo 65, Inciso II da Lei Federal n° 
8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores – processo 
administrativo nº 1033/2019. 
 
 
                         Cachoeiras de Macacu, 12 de novembro de 2021. 
 
 

ANDERSON FERREIRA REIS 
Presidente da AMAE-CM 
Portaria nº 018/2021 



 Edição 1029                                      12 de Novembro de 2021 - XIII 8

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 008/2021. 
Proc. Adm. nº 3938/2021. 

 
DATA DE ABERTURA: 25 de NOVEMBRO DE 
2021. 
HORÁRIO: 10:00 HORAS (COM 
TOLERÂNCIA DE 5 MINUTOS). 
 

OBJETO: Contratação de Instituição Financeira 
para prestação de serviços bancários, 
necessários ao pagamento dos servidores 
municipais ativos, inativos e pensionistas da 
administração direta e indireta, ou seja, 
qualquer pessoa que mantenha vínculo de 
remuneração com a Municipalidade, seja 
recebendo vencimento, salário, subsídios, 
proventos e pensões, além da realização do 
serviço anual de Prova de Vida dos segurados 
do Instituto de Aposentadoria e Pensões de 
Cachoeiras de Macacu – IAPCM. 
O Edital completo para apreciação e retirada 
encontra-se disponível na sede Prefeitura 
Municipal de Cachoeiras de Macacu/RJ – 
localizada à Rua Oswaldo Aranha n° 06, Centro 
Cachoeiras de Macacu/RJ, mediante o 
fornecimento de 01 (uma) resma de papel A4 e 
carimbo do CNPJ da empresa, das 10:00 às  
14:00 horas (horário reduzido em razão da 
Pandemia).. 
 
Cach. de Macacu/RJ,12 de Novembro de 2021. 

 
Rosa Kelly Rodrigues Ouverney 

Pregoeira  

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 017/2021. 
Proc. Adm. nº 5568/2021. 

 
DATA DE ABERTURA: 25 de NOVEMBRO DE 
2021. 
HORÁRIO: 14:00 HORAS (COM 
TOLERÂNCIA DE 5 MINUTOS). 
 

OBJETO: Contratação de empresa para 
aquisição de equipamentos para ações a 
incêndios, proteção e gestão de riscos em 
atendimento a coordenadoria Municipal de 
proteção e Defesa Civil. 
O Edital completo para apreciação e retirada 
encontra-se disponível na sede Prefeitura 
Municipal de Cachoeiras de Macacu/RJ – 
localizada à Rua Oswaldo Aranha n° 06, Centro 
Cachoeiras de Macacu/RJ, mediante o 
fornecimento de 01 (uma) resma de papel A4 e 
carimbo do CNPJ da empresa, das 10:00 às  
14:00 horas (horário reduzido em razão da 
Pandemia).. 
 
Cach. de Macacu/RJ, 12 de novembro de 2021. 

 
Rosa Kelly Rodrigues Ouverney 

Pregoeira 

AVISO DE LICITAÇÃO/FME 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº010/2021 
Proc. Adm. nº 528/2021 

         
 DATA DE ABERTURA: 25 de novembro de 2021 

HORÁRIO: 10:00 HORAS (COM TOLERÂNCIA 
DE 5 MINUTOS) 
 
OBJETO: CONFECÇÃO E INSTALAÇÃO DE 
CONJUNTO DE BRINQUEDOS DE 
EUCALIPTO, PARA UNIDADES ESCOLARES 
QUE ATENDEM A EDUCAÇÃO INFANTIL 
 
O Edital completo para apreciação e retirada 
estará disponível a partir de 16/11/21 no prédio 
da Secretaria Municipal de Educação – 
localizado à Avenida Governador Roberto 
Silveira, Campo do Prado, Cachoeiras de 
Macacu/RJ, mediante o fornecimento de 01 
(uma) resma de papel A4 e carimbo do CNPJ da 
empresa, das 10:00 às 16:00 horas. 

  
Cachoeiras de Macacu, 12 de novembro  de 2021. 
 
 

 Camile Figueira de Moraes 
                 Pregoeira 

 
 
 

AVISO DE LICITAÇÃO/FME 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº011/2021 
Proc. Adm. nº 466/2021 

         
 DATA DE ABERTURA: 26 de novembro de 2021 

HORÁRIO: 10:00 HORAS (COM TOLERÂNCIA 
DE 5 MINUTOS) 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA EM VEÍCULOS LEVES, 
UTILITÁRIOS, PESADOS, MOVIDOS À 
GASOLINA, ÁLCOOL E DIESEL E GNV, COM 
FORNECIMENTO DE PEÇAS E
ACESSÓRIOOS ORIGINAIS OU GENUINOS, 
PERTENCENTES À FROTA DE VEÍCULOS 
OFICIAIS DA SME. 
 
O Edital completo para apreciação e retirada 
estará disponível a partir de 16/11/21 no prédio 
da Secretaria Municipal de Educação – 
localizado à Avenida Governador Roberto 
Silveira, Campo do Prado, Cachoeiras de 
Macacu/RJ, mediante o fornecimento de 01 
(uma) resma de papel A4 e carimbo do CNPJ da 
empresa, das 10:00 às 16:00 horas. 

  
Cachoeiras de Macacu, 12 de novembro  de 2021. 
 
 

 Camile Figueira de Moraes 
                 Pregoeira 

 
 

AVISO DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
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